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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  –
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  –  AUXÍLIO-
ACIDENTE – EVENTO OCORRIDO EM PERÍODO DE
LABORATIVO  –  CAT  –  PROVA  PERICIAL  –
AMPUTAÇÃO TRAUMÁTICA DA FALANGE DISTAL
DO  3º  QUIRODÁCTILO  E  DO  TERÇO  DISTAL  DA
FALANGE MÉDIA DO 4º QUIRODÁCTILO DA MÃO
ESQUERDA  –   LIMITAÇÃO  FUNCIONAL  –
PRESENÇA  DO  NEXO  E  REDUÇÃO  DA
CAPACIDADE LABORATIVA – TRABALHADOR QUE
FAZ  JUS AO  AUXÍLIO-ACIDENTE  –  CONCESSÃO
DEVIDA  –  SENTENÇA  ESCORREITA  –
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DA CORTE  LOCAL –
INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  –
SEGUIMENTO NEGADO A REMESSA E AO APELO.

"Conforme  o  disposto  no  art.  86,  “caput”,  da  Lei  n.
8.213/91,  exige-se,  para  concessão  do  auxílio-
acidente, a existência de lesão, decorrente de acidente
do trabalho, que implique redução da capacidade para
o labor que habitualmente exercido.1 

Como na espécie,  restou demonstrada,  por  meio  da
prova pericial, a redução da capacidade laborativa para
o  exercício  habituais  das  suas  funções,  devida  é  a
concessão do auxílio-acidente.

1 (REsp 1109591/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA
SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 08/09/2010)
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Vistos etc.

Trata-se  Apelação  Cível  interposta  pelo  Instituto  Nacional  do
Seguro Social – INSS contra a sentença (fls. 120/125) prolatada pelo Juízo da
4ª Vara da Comarca de Patos, o qual julgou procedente a Ação Previdenciária
para  concessão  do  Benefício  de  Auxílio-Acidente  promovida  por  Aristides
Sabino Vieira contra o ré/apelante, condenando esta a conceder, em favor do
autor, o benefício previdenciário tipo Auxílio – Acidente, previsto no art. 86 da
Lei nº. 8.213/91, acrescidos dos consectários legais

Em apelação  (fls.  12/135),  a  tese  defensiva  sustenta:   (1)  ser
indevida a concessão do auxílio-acidente; (2)  é imprescindível  que além do
nexo entre o evento danoso e o trabalho, revele-se a perda ou redução da
capacidade laborativa; (3) não demonstrou o apelado “a qualidade de segurado
por  ocasião  do  requerimento  administrativo  e/ou  data  do  início  da
incapacidade, bem como o preenchimento do período de 12 (doze) meses de
carência”.

Ao fim, pugna pelo provimento do recurso.

Na oportunidade,  em contrarrazões,  o autor/apelado  refutou as
alegações do apelo, com a manutenção da sentença, fls. 139/140.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da remessa
oficial  e  do  apelo,  porquanto  “comprovado  está  que  o  autor,  em razão  do
acidente  de  trabalho  a  que  sofreu,  está  acometido  de  doença  que  o
impossibilita  de  exercer  o  seu  trabalho  para  a  qual  estava  habilitado,
caracterizando a sua incapacidade laboral, fazendo jus ao auxílio acidente”, fls.
147/149.

É o relatório.

Decido.

A princípio ressalto estar a matéria submetida a esta Corte por
força do art. 475 do CPC, eis que a decisão foi contrária a Fazenda Pública,
com também em virtude de recurso voluntário interposto pelo INSS.

Com efeito, trata-se de Ação Previdenciária, na qual o segurado,
autor/apelado, postula a concessão do benefício de auxílio-acidente, de acordo
com o art. 86 e seguintes da Lei 8.213/91.

O pleito foi julgado procedente e condenou o INSS a implantar o
benefício previdenciário – Auxilio Acidente – em favor do autor/apelado.

É cediço que para a concessão do benefício de auxílio-acidente, é
necessária a demonstração do nexo entre o acidente de trabalho sofrido pelo
trabalhador, as lesões dele decorrentes e a comprovação da redução da sua
capacidade laborativa causada pelo infortúnio, conforme prevê o art. 86, caput,
da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.528/97, in verbis:
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Art.  86.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização,  ao segurado quando,  após consolidação das
lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,
resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade
para o trabalho que habitualmente exercia.
§ 1º. O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinquenta
por cento do salário-de-benefício e será devido, observado o
disposto  no  §  5º,  até  a  véspera  do  início  de  qualquer
aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.
§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte
ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de
qualquer  remuneração  ou  rendimento  auferido  pelo
acidentado,  vedada  sua  acumulação  com  qualquer
aposentadoria.

O Decreto n. 3.048/99, também regulamenta a matéria:

Art.  104.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização, ao segurado empregado, exceto o doméstico,
ao trabalhador avulso e ao segurado especial quando, após
a  consolidação  das  lesões  decorrentes  de  acidente  de
qualquer natureza, resultar seqüela definitiva, conforme as
situações discriminadas no anexo III, que implique:
I  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exerciam;
II  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente  exerciam  e  exija  maior  esforço  para  o
desempenho da mesma atividade que exerciam à época do
acidente; ou
III  -  impossibilidade  de  desempenho  da  atividade  que
exerciam  à  época  do  acidente,  porém  permita  o
desempenho  de  outra,  após  processo  de  reabilitação
profissional,  nos  casos  indicados  pela  perícia  médica  do
Instituto Nacional do Seguro Social.

Por conseguinte, apenas se comprovado o nexo causal entre a
moléstia  e o trabalho desempenhado,  bem como a redução da capacidade
laborativa, será concedido o benefício de auxílio-acidente.

Contudo, para a concessão do prefalado benefício, o trabalhador
deve comprovar, além do comprimento dos requisitos legais, que tal prestação
previdenciária lhe é extensível por força de lei. Essa é, aliás, a disposição do §
1º do artigo 18 da Lei n. 8.213/91:

Art. 18. O Regime Geral de Previdência Social compreende
as  seguintes  prestações,  devidas  inclusive  em  razão  de
eventos decorrentes de acidente do trabalho, expressas em
benefícios e serviços:
I - Quanto ao segurado:
(...)
h) auxílio-acidente;
(...)
§ 1º Somente poderão beneficiar-se do auxílio-acidente os
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segurados incluídos nos incisos I, VI e VII do art. 11 desta
Lei.

Da dicção do art. 11, da Lei n. 8.213/91, extrai-se:

Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as
seguintes pessoas físicas:
I - como empregado: 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à
empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e
mediante remuneração, inclusive como diretor empregado;

Ademais,  na  espécie,  o  apelado  demonstrou  contribuir  para  a
Previdência Social, restar demonstrado do acidente de trabalho, não somente
pela  comunicação  do  acidente  (pelo  CAT  –  fls.  23/24),  entendimento
corroborado  por meio da carta de concessão do benefício,  a saber:  auxílio-
doença por acidente de trabalho (fls. 07).

Pois bem. Exsurge da análise dos autos que o autor/apelado, com
23 anos  à época do acidente, ocorrido em  junho  de 2004,  sofreu  "fratura da
mão  –  CID  S61.9  -  CAT"  (fl.  23)  e,  conforme  laudo médico  “Amputação
cirúrgica  da diáfase da falange média do 4º  quirodáctilo,  com consequente
encurtamento  do  mesmo.  Amputação  do  1/3  distal  da  3ª  falange  do  3º
quirodáctilo”, fls. 11.

Em juízo, foi realizada perícia médica, a qual foi acompanhada de
assistente técnico do INSS, que resultou nas seguintes conclusões:

Quesitos:

3-Qual a origem da patologia do qual é acometido?
O paciente sofreu trauma direto sore o 3º e 4º quirodáctilos
(dedo da mão) à esquerda, provocado por uma serra elétrica
para  uso  em mecânica.  Atualmente  exite  sequelas  assim
discriminadas: amputação traumática do 3º quirodáctilo em
sua falange distal (parcial) e amputação traumática do terço
distal  da  falange  média  do  4º  quirodáctilo.  Tais  sequelas
comprometem principalmente a flexo-extensão do 4º dedo.
4-Está  o  paciente  incapacitado  para  o  trabalho?  Sim,
parcialmente,  uma vez  que  necessita  no  seu  trabalho  de
uma  coordenação  e  perfeita  movimentação  de  todos  os
dedos das mãos. (fls. 111)

Quesitos complementares:

4-A  lesão  ou  enfermidade  é  permanente?  A  lesão  é
permanente. (fls. 112)

Além disso, ao responder o quesito 5 -  fl. 111 (A incapacidade é
total ou parcial ?), atestou o perito que a incapacidade é “parcial”, e ao quesito
6 (Qual a data provável  da cessação da incapacidade?),  “a incapacidade é
permanente mas não há invalidez|”.
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Conforme se extrai do processo, o ofício exercido pelo trabalhador
(impermeabilizador – CBO nº 7152-10 – fls. 12 e 23), nos termos consignados
na  carteira  de  trabalho  e  na  comunicação  de  acidente  de  trabalho,
evidentemente  requer  a  utilização  das  mãos  em  sua  plenitude,  inexistindo
dúvida acerca do prejuízo no exercício de sua função habitual com as sequelas
que restaram na mão esquerda, até mesmo pela resposta do perito judicial de
estar  o  paciente  ,parcialmente,  incapacitado  para  o  labor,  “uma  vez  que
necessita no seu trabalho de uma coordenação e perfeita movimentação de
todos os dedos das mãos”, fls. 111.

Assim,  forçoso reconhecer  a  diminuição da capacidade para  o
exercício da atividade habitual, o autor/apelado faz jus, portanto, à percepção
do  benefício  de  auxílio-acidente.  Aliás,  essa  diminuição bem se amolda  as
hipóteses  do  Decreto  3.048/199  e  seus  anexos/quadros,  até  porque  este
decreto,  [...]  como  ato  geral,  atende  perfeitamente  à  necessidade  de  fiel
cumprimento  da  lei  no  sentido  de  pormenorizar  as  condições  de
enquadramento de uma atividade ser de risco leve, médio e grave, tomando
como elementos para a classificação a natureza preponderante da empresa e
o resultado das estatísticas em matéria de acidente do trabalho. O regulamento
não impõe dever, obrigação, limitação ou restrição porque tudo está previsto na
lei  regulamentada  (fato  gerador,  base  de  cálculo  e  alíquota).  O  que  ficou
submetido  ao  critério  técnico  do  Executivo,  e  não  ao  arbítrio,  foi  a
determinação dos graus de risco das empresas com base em estatística de
acidentes  do  trabalho,  tarefa  que  obviamente  o  legislador  não  poderia
desempenhar.2 

A propósito sobre o tema colaciono:

PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUXÍLIO-ACIDENTE.  ACIDENTE  DE  TRABALHO.
AMPUTAÇÃO  DOS  3o.,  4o.  E  5o.  QUIRODÁCTILOS DA
MÃO DIREITA. INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE
RECONHECIDA  PELO  JUÍZO  SENTENCIANTE.
REVALORAÇÃO DE PROVAS.  RESTABELECIMENTO DA
SENTENÇA  QUE  CONFERIRA  O  AUXÍLIO-ACIDENTE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.    Para  que  seja  concedido  o  auxílio-acidente,
necessário  que o segurado empregado tenha redução
na  sua  capacidade  laborativa  em  decorrência  de
acidente de qualquer natureza.
2.    In  casu,  observa-se  que  a  Sentença  merece  ser
restaurada,  pois,  com  lastro  em  prova  pericial  e
informações  constantes  na  CTPS  -  além  de  outras
provas  constantes  nos  autos  -  averiguou  restarem
demonstrados os requisitos legais necessários para a
concessão do benefício ora pleiteado.
3.   Agravo Regimental desprovido.

2 (TRF-4 - AC: 8214 RS 1999.71.00.008214-4, Relator: VILSON DARÓS, Data de Julgamento: 26/09/2007, PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: D.E. 09/10/2007)
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(AgRg  no  AREsp  254.015/SC,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
06/11/2014, DJe 18/11/2014)

Outrossim, não há se falar que a lesão em grau mínimo não retira
do  trabalhador  o  direito  a  benesse,  porquanto,  nos  precisos  termos  do
precedente do STJ, em sede de recurso repetitivo:

PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  AUXÍLIO-
ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO.
1. Conforme o disposto no art. 86, caput, da Lei 8.213/91,
exige-se,  para  concessão  do  auxílio-acidente,  a
existência de lesão, decorrente de acidente do trabalho,
que  implique  redução  da  capacidade  para  o  labor
habitualmente exercido.
2. O nível do dano e, em consequência, o grau do maior
esforço,  não interferem na  concessão do benefício,  o
qual será devido ainda que mínima a lesão.
3. Recurso especial provido.
(REsp  1109591/SC,  Rel.  Ministro  CELSO  LIMONGI
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  25/08/2010,  DJe
08/09/2010)

Nesta Corte não diverge:

REMESSA OFICIAL. AÇÃO ORDINÁRIA DE CONCESSÃO
DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-DOENÇA.
PROVA PERICIAL QUE ATESTA A CAPACIDADE PARA O
TRABALHO.  BENEFÍCIO  INDEVIDO.  CONCESSÃO  DE
AUXÍLIO-ACIDENTE.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.
INOCORRÊNCIA.  LIDE  PREVIDENCIÁRIA.  RELEVÂNCIA
SOCIAL  DA  MATÉRIA.  COMPROVADA  REDUÇÃO  DA
CAPACIDADE LABORATIVA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  86
DA  LEI  Nº  8.213/91.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO.
Atestando o laudo pericial  a existência de capacidade
laborativa  do  segurado  para  desempenhar  o  seu
trabalho, não faz jus ao benefício de auxílio-doença. [...].
Consoante se depreende do disposto no art. 86 da Lei nº
8.213/91,  “auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização,  ao  segurado  quando,  após  consolidação
das  lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer
natureza,  resultarem sequelas  que impliquem redução
da  capacidade  para  o  trabalho  que  habitualmente
exercia.” Do  cotejo  entre  a  previsão  legal  acerca  das
situações  que  autorizam  a  concessão  do  benefício  do
auxílio-acidente e a análise do quadro médico apresentada
pelo expert judicial, verifica-se clara e manifestamente que o
autor apresenta redução da capacidade laborativa, fato que
justifica  a  concessão  do  benefício.  (TJPB;  RN  0000827-
52.2006.815.0181;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;
Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;  DJPB
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06/04/2015; Pág. 13) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  REDUÇÃO  DA
CAPACIDADE  LABORATIVA  COM  POSSIBILIDADE  DE
REABILITAÇÃO.  CONJUNTO  PROBATÓRIO  ENFÁTICO.
DIREITO  AO  AUXÍLIO-ACIDENTE.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.  O promovente apresenta incapacidade para
a atividade laborativa que desempenhava e o retomo às
funções  poderá  acarretar  o  agravamento  da  doença,
estando  comprovada  a  redução  da  capacidade
laborativa,  sendo  devido  o  pagamento  do  auxílio-
acidente. (TJPB;  APL 0016124-51.2011.815.0011;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Miguel de Britto Lyra
Filho; DJPB 17/09/2014; Pág. 23)

Logo,  resta  evidente,  diante  da  análise  pericial,  o  direito  do
autor/apelado à concessão do benefício auxílio-acidente, à luz do art. 86 da Lei
n. 8.213/91, o qual tem natureza 3.

Finalmente, quanto a alegação do INSS de não ter preenchido o
período  de  carência  para  viabilizar  o  recebimento  do  auxílio-acidente,  é
oportuno frisar que há isenção de carência4 “para os casos em que o pedido de
benefício se deu em função de um acidente de qualquer natureza, inclusive
decorrente do trabalho, bem como nos casos em que o cidadão, segurado,
após se tornar um filiado do INSS”.5, nos precisos termos do art. 26, inciso I da
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Ante  o  exposto,  com base  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  nego
seguimento  a  remessa  oficial6 e  ao  recurso  de  apelação,  para  manter  a
sentença  que  reconheceu  o  direito  ao  auxílio-acidente,  em  seus  próprios
termos.

P. I.

João Pessoa, 17 de fevereiro de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA

G/04

3[…] 1. "O auxílio-acidente previsto no art. 86 da Lei n. 8.213/91 possui natureza indenizatória, porquanto se destina a
compensar  o  segurado  quando,  após  consolidação  das  lesões  decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,
resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, nos termos do
§ 2º. […] (AgRg no REsp 1522426/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
23/06/2015, DJe 30/06/2015)
4Art. 26. Independe de carência a concessão das seguintes prestações:
I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente; 
5http://www.previdencia.gov.br/servicos-ao-cidadao/informacoes-gerais/carencia/
6O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário. (Súmula 253 do STJ,
julgado em 20/06/2001, DJ 15/08/2001, p. 264)
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